PROJETO DE LEI Nº         057    /05.

Dispõe sobre a assistência às vítimas de violência e dá outras providências.


Artigo 1º- O Município, por intermédio de seus órgãos da administração direta ou indireta, prestará, prioritariamente, assistência às vítimas de violência.


Artigo 2º- Para efeitos desta lei, é considerada vítima de violência à pessoa que tenha sofrido lesão de natureza física ou psíquica em conseqüência de ações ou omissões tipificadas como crime na legislação penal vigente.


Parágrafo Único - Nos crimes de homicídio são equiparadas às vítimas de violência, para efeito de concessão dos benefícios previstos nesta lei:

I- o (a) cônjuge, companheiro (a) sobrevivente;

II- os filhos e filhas da vítima;

III- ascendentes e descendentes em linha reta ou colaterais, até o terceiro grau, desde que comprovem relação de dependência econômica com a vítima.
Artigo 3º- A assistência às vítimas de violência, prevista no artigo 1º desta lei consistirá em:

I-  garantia de assistência médica e psicológica integral, de forma exclusiva ou subsidiária, durante todo o tempo necessário à reabilitação das vítimas;

II- atendimento prioritário pelos programas sociais e assistenciais oferecidos pelo Município;
III- orientação e assessoria técnica para a proposição e acompanhamento de ações visando o ressarcimento dos danos causados pela violência.
Artigo 4º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de Sessões, 14 de junho de 2005.

           CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO
         Vereador
SI PL dispõe sobre atendimento às vítimas de violência

JUSTIFICATIVA
O presente projeto que apresentamos à apreciação deste Plenário visa criar condições para que as pessoas que são vítimas de violência tenham garantia de atendimento não apenas do ponto de vista médico, mas também assistência psicológica e jurídica. Objetivamos mais, ou seja, que, em casos de homicídio, essa assistência seja estendida também aos filhos(as) da vítima, ao cônjuge sobrevivente e aos ascendentes e descendentes que possam comprovar dependência econômica com a vítima. Sabemos que muitas vítimas da violência e seus dependentes passam por dificuldades, não apenas financeira, mas principalmente psicológica e é isto que a presente normativa visa corrigir.

            Sala de Sessões, 14 de junho de 2005.

           CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

         Vereador
